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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA

PORTARIA Nº 558 DE 24 DE MAIO DE 2019.
O Secretário de Estado de Saúde Pública, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas, através do Decreto n° 2.235 de 16 de Julho de 
1997, publicado no DOE N° 28.508/18.07.1997, e considerando o teor do 
(s) processo (s) de n° 2016/286595.
CONSIDERANDO o art. 34-A do Decreto Estadual nº 1.338 de 31.07.2015, 
em observância ao Art. 32 a 34 da Lei nº. 5.810/94, que dispõe sobre o 
cumprimento do estágio probatório de servidor público civil, ocupante de 
cargo de provimento efetivo.
RESOLVE:
HOMOLOGAR, a Avaliação de Desempenho do Estágio Probatório do (a) 
servidor (a) relacionado (a) abaixo, considerando-o (a) apto (a) para 
exercer o cargo, com o conceito obtido de acordo com o seu respectivo 
processo.

MATRÍCULA NOME CARGO LOTAÇÃO CONCEITO
57207629/1 EDILSON ALVES E SILVA MOTORISTA 6° CRS EXCELENTE

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE,
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA, EM 
24.05.2019.
IVETE GADELHA VAZ
SECRETÁRIA DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA – SESPA, em exercício.

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA

PORTARIA Nº 559 DE 24 DE MAIO DE 2019.
O Secretário de Estado de Saúde Pública, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas, através do Decreto n° 2.235 de 16 de Julho de 
1997, publicado no DOE N° 28.508/18.07.1997, e considerando o teor do 
(s) processo (s) de nº 2019/237591.
CONSIDERANDO o art. 34-A do Decreto Estadual nº 1.338 de 31.07.2015, 
em observância ao Art. 32 a 34 da Lei nº. 5.810/94, que dispõe sobre o 
cumprimento do estágio probatório de servidor público civil, ocupante de 
cargo de provimento efetivo.
RESOLVE:
HOMOLOGAR, a Avaliação de Desempenho do Estágio Probatório do (a) 
servidor (a) relacionado (a) abaixo, considerando-o (a) apto (a) para 
exercer o cargo, com o conceito obtido de acordo com o seu respectivo 
processo.

MATRÍCULA NOME CARGO LOTAÇÃO CONCEITO

57210072/1 ADRIANA PEREIRA BAIA AGENTE DE CON-
TROLE DE ENDEMIAS 6º CRS BOM

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE,
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA, EM 
24.05.2019.
IVETE GADELHA VAZ
SECRETÁRIA DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA – SESPA, em exercício.

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA

PORTARIA Nº 560 DE 24 DE MAIO DE 2019.
O Secretário de Estado de Saúde Pública, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas, através do Decreto n° 2.235 de 16 de Julho de 
1997, publicado no DOE N° 28.508/18.07.1997, e considerando o teor do 
(s) processo (s) de n° 2019/238984.
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 249 de 11.10.2011, em observân-
cia aos Art. 32 a 34 da Lei nº. 5.810/94, que dispõe sobre o cumprimento 
do estágio probatório de servidor público civil, ocupante de cargo de pro-
vimento efetivo.
RESOLVE:
HOMOLOGAR, a Avaliação de Desempenho do Estágio Probatório do (a) 
servidor (a) relacionado (a) abaixo, considerando-o (a) apto (a) para 
exercer o cargo, com o conceito obtido de acordo com o seu respectivo 
processo.

MATRÍCULA NOME CARGO LOTAÇÃO CONCEITO

5900915/1 ELZA DO SOCORRO SOUSA MACIEL TÉCNICO DE ENFER-
MAGEM 6º CRS EXCELENTE

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE,
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA, EM 
24.05.2019.
IVETE GADELHA VAZ
SECRETÁRIA DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA – SESPA, em exercício.

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA

PORTARIA Nº 561 DE 24 DE MAIO DE 2019.
O Secretário de Estado de Saúde Pública, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas, através do Decreto n° 2.235 de 16 de Julho de 
1997, publicado no DOE N° 28.508/18.07.1997, e considerando o teor do 
(s) processo (s) de n° 2019/237857.
CONSIDERANDO o art. 34-A do Decreto Estadual nº 1.338 de 31.07.2015, 
em observância ao Art. 32 a 34 da Lei nº. 5.810/94, que dispõe sobre o 
cumprimento do estágio probatório de servidor público civil, ocupante de 
cargo de provimento efetivo.
RESOLVE:
HOMOLOGAR, a Avaliação de Desempenho do Estágio Probatório do (a) 
servidor (a) relacionado (a) abaixo, considerando-o (a) apto (a) para 
exercer o cargo, com o conceito obtido de acordo com o seu respectivo 
processo.

MATRÍCULA NOME CARGO LOTAÇÃO CONCEITO

57208014/1 PAMELA SUELEN PANTOJA DOS PRAZERES 
GONÇALVES

AGENTE DE CON-
TROLE DE ENDEMIAS 6° CRS EXCELENTE

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE,
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA, EM 
24.05.2019.
IVETE GADELHA VAZ
SECRETÁRIA DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA – SESPA, em exercício.

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA

PORTARIA Nº 562 DE 24 DE MAIO DE 2019.
O Secretário de Estado de Saúde Pública, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas, através do Decreto n° 2.235 de 16 de Julho de 
1997, publicado no DOE N° 28.508/18.07.1997, e considerando o teor do 
(s) processo (s) de n° 2019/238910.
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 249 de 11.10.2011, em observân-
cia aos Art. 32 a 34 da Lei nº. 5.810/94, que dispõe sobre o cumprimento 
do estágio probatório de servidor público civil, ocupante de cargo de pro-
vimento efetivo.
RESOLVE:
HOMOLOGAR, a Avaliação de Desempenho do Estágio Probatório do (a) 
servidor (a) relacionado (a) abaixo, considerando-o (a) apto (a) para 
exercer o cargo, com o conceito obtido de acordo com o seu respectivo 
processo.

MATRÍCULA NOME CARGO LOTAÇÃO CONCEITO

5900900/1 ANTONIA MARIA REIS LISBOA TÉCNICO DE ENFER-
MAGEM 6º CRS EXCELENTE

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE,
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA, EM 
24.05.2019.
IVETE GADELHA VAZ
SECRETÁRIA DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA – SESPA, em exercício.

Protocolo: 437971
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE DO SISTEMA ÚNICO 

DE SAÚDE DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA - SESPA

COLEGIADO DE SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE SAÚDE DO 
ESTADO DO PARÁ - COSEMS /PA

Resolução Nº 38, de 24 de maio de 2019.
- A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Pará 
– CIB-SUS-PA, no uso de suas atribuições legais e,
- Considerando a responsabilidade constitucional do Sistema Único de 
Saúde de ordenar a formação de recursos humanos para a área de saúde 
e de incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento científi co 
e tecnológico;;
- Considerando a Lei 8080/90, de 19 de setembro de 1990, em seu artigo 
14 que trata da criação e funções das comissões permanentes de integra-
ção entre os serviços de saúde e as instituições de ensino;
- Considerando a Resolução do Conselho Nacional de Saúde - CNS nº 330, 
de 4 de novembro de 2003, que resolve aplicar os Princípios e Diretrizes 
para a Gestão do Trabalho no SUS - NOB/RH – SUS, como Política Nacio-
nal de Gestão do Trabalho e da Educação em Saúde no âmbito do SUS;
- Considerando a PORTARIA Nº 1.996, de 20 de agosto de 2007, que 
dispõe sobre as diretrizes para a implementação da Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde;
- Considerando que o Ministério da Saúde, as Secretarias Estaduais e 
Municipais de Saúde serão responsáveis por planejar a formação e a edu-
cação permanente de trabalhadores em saúde necessários ao SUS no 
seu âmbito de gestão, contando com a colaboração das Comissões de 
Integração Ensino-Serviço;
- Considerando que a Educação Permanente é o conceito pedagógico, no 
setor da saúde, para efetuar relações orgânicas entre ensino e ações e 
serviços, e entre docência e atenção à saúde, sendo ampliado, na Refor-
ma Sanitária Brasileira, para as relações entre formação e gestão setorial, 
desenvolvimento institucional e controle social em saúde;               
- Considerando o Decreto GM/MS nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que 
regulamenta a Lei nº 8080, de 19 de setembro de 1990, para dispor so-
bre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da 
saúde, a assistência da saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 
providências.
- Considerando a Portaria GM/MS nº 1.073, de 23 de julho de 2015, que 
dispõe sobre a reprogramação e o remanejamento, no âmbito dos blocos 
de fi nanciamento, de que trata o art. 4º da Portaria GM/MS nº 204, de 29 
de janeiro de 2007, de saldos fi nanceiros disponíveis até 31 de dezembro 
de 2014, nos Fundos de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.              
-Considerando a Portaria de Consolidação de nº 02/GM/MS, de 28 de se-
tembro de 2017- Consolidação das normas sobre as políticas nacionais de 
saúde do Sistema Único de Saúde, em especial o anexo XL que trata da 
Política Nacional de Educação Permanente em Saúde.
-Considerando a Portaria de Consolidação de nº 06/GM/MS, de 28 de 
setembro de 2017- Consolidação das normas sobre o fi nanciamento e a 
transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde 
do Sistema Único de Saúde; - 
-Considerando a Portaria GM/MS de nº 3.194, de 28 de novembro de 
2017, que dispõe sobre o Programa para o Fortalecimento das Práticas 
de Educação Permanente em Saúde no Sistema Único de Saúde – PRO 
EPS-SUS. 


